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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

PROJETO BÁSICO

Processo nº 53115.018575/2021-91

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços, mediante adesão ao
Termo de Condições Comerciais e Anexos, quando contratados serviços específicos, que permite a 
utilização dos diversos serviços dos correios, por meio dos canais de atendimento disponibilizados,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

ITEM
  CATSER DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO Unidade de Medida Quantidade Estimada

1 4286 Carta simples, com Registro e AR Postagem 12.500
2 4286 Telegramas e cartas via internet Postagem 55

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de serviços postais.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. Além dos itens supracitados, será possível a aquisição de produtos e serviços adicionais
previstos no Termo de Condições Comerciais.

2. SERVIÇOS POSTAIS

a) Carta Comercial;

b) Carta Registrada (com até 500g);

c) Serviços Telemáticos.

2.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Unitário.

2.2. Ao contratar o Pacote de Serviços, a Contratante será categorizada pelos CORREIOS,
conforme critérios definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos CORREIOS.

2.3. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de coleta e entrega de
correspondência, nos âmbitos nacional e internacional, por via terrestre e aérea (serviços postais e
telemáticos).

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

a) Aplicam-se à contratação proposta as seguintes disposições:

b)  Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores

c)   Instrução normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020: Dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.

d) Instrução Normativa MP Nº 05 /2017: dispõe sobre as regras e diretrizes do
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

e) Instrução Normativa nº 03/2018 - Regras de funcionamento do SICAF.
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f) Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010: Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

g) Decreto 9.507/2018 : Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de
serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.

h) Lei nº 10.522/2002: Cadin - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados.

i) Lei nº 12.846/2013 : responsabilização administrava e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a administração pública.

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

4.2. Consoante art. 15 da IN 05/2017, trata-se de contratação de serviço continuado, uma vez
que o objeto da contratação é essencial para manter o funcionamento das atividades finalísticas do
Órgão, visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua por mais de um exercício
financeiro, e sua interrupção pode comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da
missão institucional.

5.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação, diante da
inviabilidade de competição, conforme art. 25, caput, da Lei 8.666/93. 

6.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

6.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

7.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

7.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

7.2. Estar classificada como empresa pública federal, criada com a finalidade específica de
prestar o serviço objeto do contrato;

7.3. O contratado integra à Administração Pública;

7.4. O serviço contratado deverá ser de natureza continuada;

7.5. A entrega das cartas, encomendas, telegramas e cartas via internet, deverão ser realizadas
diretamente ao destinatário indicado pelo remetente;

7.6. A contratada deverá adotar, no mínimo, as seguintes práticas de sustentabilidade, nos
termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010:

7.7. Lei Nacional de Resíduos Sólidos nº 12.305/2010

7.8. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas nos itens 11 e 12 deste Projeto
Básico, bem como no contrato, padronizado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).

7.9. Justificava quanto à natureza continuada ou não do serviço:
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7.9.1. Consoante art. 15 da IN nº 05/2017, trata-se de contratação de serviço continuado, uma
vez que o objeto da contratação é essencial para manter o funcionamento das atividades finalísticas do
Órgão, visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua por mais de um exercício
financeiro, e sua interrupção pode comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da
missão institucional.

7.10. Identificação de soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que
atendem aos requisitos especificados:

7.10.1. O objeto desta contratação, se enquadra no rol de serviços  exclusivos,  e em regime de
monopólio, por parte dos CORREIOS.

7.10.2. No que tange a parte de inexigibilidade, por se tratar de atividade prestada em regime de
monopólio legal por força do art. 9.º da Lei nº 6.538/1978, não há outras empresas que prestem serviço
semelhante.

7.10.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico.

8. VISTORIA PARA A CONTRATAÇÃO

8.1. Não há necessidade de vistoria às instalações, pois o serviço a ser prestado já é fornecido
ao Ministério das Comunicações (Mcom), no entanto em caso de necessidade, em qualquer tempo,
representantes da ECT, devidamente credenciados poderão ter acesso às instalações do órgão.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

9.2. Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem
adotados pelas partes encontram-se nos respectivos Anexos deste Projeto Básico.

9.3. A relação de serviços e produtos disponibilizados a Contratante está detalhada no Termo
de Condições Comerciais (7880390) que poderá ser atualizada pelos CORREIOS mediante comunicação
prévia à Contratante.

9.4.  Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver inclusão de
outros, ainda que específicos, mediante negociação entre as partes, registro formal da solicitação e
apostilamento do contrato.

9.5.  A inclusão de produto ou serviço, dar-se-á após acréscimo de Anexo específico e cadastro
nos sistemas da CONTRATADA.

9.6. A exclusão de produto ou serviço, ocorrerá mediante comunicação de uma das partes, com
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias. 

9.7. Após a conclusão da emissão da respectiva Nota de Empenho, o setor responsável
encaminhará vias do contrato para assinatura por parte dos CORREIOS com cláusula fixando a data de
início da execução.

9.8. Nessa data, a CONTRATADA deve iniciar as atividades com possibilidade de executar
qualquer uma das modalidades de serviços postais e telemáticos previstos neste Projeto Básico.

9.9. Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se no Termo de
Condições Comerciais conforme determinado no contrato múltiplo de prestação de serviços padronizado
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).  

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

10.1. O contrato será gerido pela Coordenação de Logística e Patrimônio e a Divisão de Arquivo
e Protocolo DIARP/COLOP/CGRL/SOAD/SEXEC/MCOM.

10.2.   A fiscalização do contrato será realizada, por servidores da Divisão de Arquivo e
Protocolo DIARP designados para acompanhar o controle da execução dos serviços e do contrato

10.3.   As atividades de gestão e fiscalização do Contrato serão realizadas pela Contratante
conforme disposto nos artigos 39 a 50 da IN SEGES nº 5/2017 e, com designação formal pelas
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autoridades competentes do gestor da execução contratual e fiscais responsáveis pela fiscalização técnica
e seus substitutos.

10.4.   A comunicação entre a Contratada e a Contratante deve sempre ser realizada por
intermédio de gestor comercial/preposto designado pela ECT e o gestor da execução contratual ou fiscais,
de forma escrita, preferencialmente por meio eletrônico.

10.5. Os serviços ocorrerão por demanda e serão pagos após concluídos.

10.6. O faturamento dos serviços deverá ser apresentado em Nota Fiscal/Fatura, por meio da
qual serão aferidos os serviços de fato prestados.

10.7. Para aferição da qualidade dos serviços prestados e eventual aplicação de glosas e
sanções, deverão ser observados os parâmetros e prazos definidos para cada tipo de serviço previsto no
Termo de Condições Comerciais conforme definido no contrato múltiplo de prestação de serviços.

10.8. Para o recebimento e o pagamento dos serviços demandados, deverão ser observadas as
disposições previstas no contrato múltiplo de prestação de serviços padronizado pela ECT.

10.9. As faturas emitidas serão comparadas com as relações de postagens no Sistema de
Faturamento Eletrônico - SFE dos Correios.

10.10. Demais mecanismos de controle que serão utilizados para fiscalizar a prestação dos
serviços:

10.11. Fiscalização rotineira, verificação de relatórios e controle dos prazos de postagem.

10.12. Procedimento de verificação do cumprimento da obrigação:

10.13. Geração de relatórios após a realização da fiscalização dos serviços prestados conforme as
periodicidades informadas e atendimento das demandas e obrigações nos prazos estabelecidos neste
Projeto Básico.

10.14. Lista de verificação para os aceites provisório e definitivo:

10.15. Os aceites provisórios e definitivos serão realizados com base na verificação dos
atendimentos dos serviços prestados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Informar aos CORREIOS seus representantes credenciados, com antecedência mínima de
15 (quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome do
órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviços a
serem utilizados;

11.2. Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS para
a devida utilização dos serviços disponibilizados;

11.3. Controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes
credenciados;

11.4. Por representantes credenciados entendam-se as filiais, ou, no caso de holding, dessa e de
suas empresas controladas, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS;

11.5. A infração contratual por parte dos representantes credenciados mencionados no item
22 será da Contratante, apurada no teor do contrato;

11.6. Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços,
conforme previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas
Tarifas/Tabelas de Preços;

11.7. Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e
qualquer tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem como pela
veracidade das informações fornecidas;

11.8. Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, oficio, telegrama ou sistema de
contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias;
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11.9.  Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS;

11.10. Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado
pelos CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos;

11.11. O Contratante é o único responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos
sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes
credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização indevida.

11.12. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, o
Contratante permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por
meio de correspondência com prova de recebimento.

11.13. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar a Contratada para as
providências de cancelamento e emissão de novo cartão.

11.14.   Acompanhar as informações relavas ao contrato, por meio do Sistema de Faturamento
Eletrônico – SFE, disponibilizado no portal dos CORREIOS.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, bem como a manutenção em seu quadro societário de servidor
público da ativa da Contratante, nos termos dos incisos VII e XI do art. 17 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (Lei 13.898/2019);

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;      

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
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12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no
prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15.   Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros  e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto na alínea “a” e “b”, do Anexo
VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.23. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;

12.24. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
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inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

12.25. Além das obrigações definidas neste Projeto Básico, a Contratada deve observar aquelas
previstas no contrato múltiplo de prestação de serviços fornecidas pela ECT  e Termo de Condições
Comerciais referentes a cada tipo de serviço.

12.26. Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste
contrato, tabelas de preços e tarifas relavas aos serviços, fatura de cobrança.

12.27. Executar os serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste Projeto
Básico.

12.28. Os CORREIOS deverão Informar a Contratante os novos valores dos produtos e serviços
sempre que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico   e  no contrato múltiplo de serviços  e no Termo de Condições
Comerciais da ECT.

15.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no item 15, deste Projeto Básico e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87
da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades
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e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato.

15.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará os critérios e prazos definidos no Termo de Condições Comerciais conforme definido no contrato
múltiplo de prestação de serviço da ECT, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

15.10. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

15.11. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.12. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

15.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

15.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

15.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DO PAGAMENTO

16.1. Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal na internet por meio do
Sistema de Fatura Eletrônica - SFE, a fatura correspondente aos produtos adquiridos e serviços prestados
no ciclo de faturamento.

16.2. O sistema conterá ainda informações sobre o ciclo de faturamento, prazo para
disponibilização da fatura e vencimento.

16.3. Adicionalmente, o boleto para pagamento também poderá ser encaminhado para o
endereço pré estabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato.

16.4. Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens
efetuadas no ciclo de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas em
lançamentos em ciclos posteriores.

16.5.  O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado e
será informado no Termo de Condições Comerciais. Para os serviços que exigirem valor mínimo de
faturamento exclusivo, será estabelecido no Anexo ou Termo específico.

16.6.  O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo ciclo
de faturamento indicado no sistema SFE. A isenção citada não se aplica a contratos sucedâneos.
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16.7.   Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de
valor mínimo dentro do ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado levará em
consideração a proporcionalidade dos valores mínimos de faturamento utilizados dentro do ciclo.

16.8. Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser inferior
à valor mínimo de faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo incluirá, além desse valor,
um complemento para que o montante a ser pago haja a importância definida. Nos casos de emissão de
fatura descentralizada, este valor será lançado para o Centro de Custo principal do contrato.

16.9. No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na cláusula
Oitava não haverá incidência de valor mínimo de faturamento no período abrangido pela suspensão,
sendo aplicada a proporcionalidade pelos dias utilizados nos ciclos anteriores à suspensão e posteriores à
reativação.

16.10. O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções
constantes do próprio documento de cobrança.

16.11.   A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita
mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a
anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às
sanções previstas na cláusula treze.

16.12. Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito
na conta corrente dos CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura venha
intermediar a liquidação do titulo.

16.13. Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora
deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil do
mês, ano-calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante
de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser
efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN Quadra 1
– Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70002-900 ou por meio eletrônico para
comprovanteretencao@correios.com.br.

16.14.  Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de
Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente,
para endereços citado no item 15.13

16.15.  No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado
de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura – Extra-
SIAFI, que possibilita a operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha
digitavél constantes do boleto de cobrança.

16.16.   Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela
CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – CAC ou pelo Fale
com os Correios, e receberá o seguinte tratamento.

16.17. Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data do
vencimento:

16.18.     Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova
data de vencimento.

16.19. Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o
vencimento, pagará também os acréscimos legais previstos na cláusula Oitava, pelo prazo necessário para
a apuração por parte dos CORREIOS.

16.20.  Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral
da fatura.

16.21.   Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da
fatura.
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16.22.  Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada pela
taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta. No caso de quitação de fatura, os
valores correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão considerados em ciclos de
faturamento posteriores.

16.23. Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como débitos e
créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato, serão lançados em
ciclos posteriores, devidamente discriminados.

16.24. Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram
apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via
crédito em fatura.

16.25. O  pagamento será efetuado pela Contratante, respeitando o Ciclo de Faturamento e o
vencimento da fatura, disponíveis por meio do Sistema de Fatura Eletrônica conforme definido no
contrato múltiplo de prestação de serviços da ECT; 

16.26. Deverão ser observadas às disposições previstas  no contrato múltiplo de prestação de
serviços padronizado pela ECT; 

16.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

16.29. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período de prestação dos serviços;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.30. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.31. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.32. Não produziu os resultados acordados;

16.33. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

16.34. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

16.36. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas.
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16.37. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

16.38. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

16.39.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.40.   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

16.41. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.42. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.43. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

16.44. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.45. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que deverão ser observadas as disposições
previstas no contrato múltiplo de prestação de serviços padronizado pela ECT.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

17.2. A Contratada é empresa pública prestadora de serviço em regime de monopólio estatal
por força do art. 9.º da Lei nº 6.538/1978. 

18. DO INADIMPLEMENTO

18.1. O inadimplemento das obrigações previstas no Projeto Básico será comunicado pela parte
prejudicada à outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte
inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa.

18.2.  Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo
prazo.

18.3. Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá
regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da comunicação formal
desse fato.

18.4. O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério da
parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além das demais sanções
contratuais e legais aplicáveis.
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18.5. A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da
prestação dos serviços.

18.6. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a
data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação
da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por
cento) e demais cominações legais, independentemente de notificação. Neste caso, os encargos
decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em ciclos posteriores.

18.7.   A partir do 10º (décimo) dia após o vencimento, e o atraso de pagamento, por prazo
superior a 30 (trinta) dias, concede aos CORREIOS o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo de
outras sanções.

18.8. Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, pelos CORREIOS, em obediência
ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002.

18.9.  Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja
necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, para reaver os seus
valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou
ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer de forma antecipada.

19. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

19.1. A ECT executa o serviço em abrangência nacional e internacional e com valores inferiores
aos concorrentes, o que configura vantajosidade para a Administração, e atende ao princípio da
economicidade. Destaca-se a capilaridade que está inserida na prestação dos serviços, uma vez que a ECT
está presente em mais de 20 mil pontos do território nacional, atendendo a mais 50 milhões de
domicílios, além de ser a única empresa presente em mais de 5.565 municípios brasileiros.

19.2. Os preços praticados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT são tabelados
em nível nacional, em toda a Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e Distrital, inclusive nas
empresas particulares, atendendo assim o princípio constitucional da isonomia.

20. CUSTO DA CONTRATAÇÃO

20.1. A estimava do valor da contratação para o contrato de Inexigibilidade é
de  R$  146.489,50  (cento e quarenta e seis mil quatrocentos e oitenta e nove reais e cinquenta
centavos)  com duração de 12 (doze) meses podendo ser prorrogável por iguais períodos até 60 (
sessenta) meses.

21. DO REAJUSTE

21.1.  Os reajustes de preços dos serviços prestados, deverão ocorrer conforme as disposições
previstas no contrato múltiplo de prestação de serviços padronizado pela ECT.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

22.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

22.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

22.1.5. Cometer fraude fiscal.

22.1.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

22.1.6.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
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significativos para o serviço contratado;

22.1.6.2.  Multa de:

22.1.7. de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 10% (dez por cento) do valor do serviço não executado;

22.1.8. de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

22.1.9. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

22.1.10. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

22.1.11. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Projeto Básico.

22.1.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.1.13. As sanções previstas no item 22 e  subitem 22.1.61 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.1.14. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

22.1.15. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

22.1.16. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

22.1.17. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

22.1.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

22.1.19. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

22.1.20. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.1.21. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

22.1.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

22.1.23. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
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22.1.24. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.1.25. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

22.1.26.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23. DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO

23.1. Pela compra de produtos e utilização dos serviços constantes no pacote contratado, a
Contratante pagará a Contratada os valores contidos em nas tabelas de preços e tarifas vigentes.

23.2. O reajuste das tabelas e tarifas mencionadas e dos valores mínimos dos Pacotes de
Serviços, observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data do início
da vigência da tabela, independentemente da data de inclusão do serviço ou produto neste contrato.

23.3. Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços
prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos, visando à manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.

23.4. Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem os mesmos
serão estabelecidos nos Anexos dos serviços Específicos.

24. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

24.1. A justificativa perpassa pela unicidade do atendimento - decorrente de um monopólio
legal conferido à ECT - não havendo, portanto, de se cogitar a competição entre fornecedores; tampouco
falar-se em vantagem econômica da contratação, haja vista que os preços praticados são impostos por
meio de portaria do Ministério das Comunicações – MCom.

25. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

25.1. Os serviços previstos neste Projeto Básico, serão contratados de forma direta, por meio de
inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, caput, da Lei 8.666/93.

26. DA DURAÇÃO DO CONTRATO

26.1. Os serviços terá   a duração de 12 (doze) meses, executados de forma contínua, e terá   a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosa para a administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso II, do
art. 57, da Lei nº 8.666/93.

27. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

27.1. Os preços dos serviços e produtos ofertados pelos Correios são determinados em função
da tarifa postal e telegráfica interna, aprovada pelo Ministério das Comunicações, vigentes na data da
prestação dos serviços.

28. ESTIMATIVA DE PREÇOS

28.1.   O custo anual estimado da contratação é de R$  146.489,50  , conforme detalhado na
tabela a seguir:

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO Unidade de Medida Quantidade Estimada Valor Estimado (R$)

1 Carta simples, com Registro e AR Postagem 12.500 146.000,00
2 Telegramas e Cartas via Internet Postagem 55 489,50

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 146.489,50



02/12/2021 09:34 SEI/MCTI - 8120030 - Projeto Básico

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8965835&infra_si… 15/15

29.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

29.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária
conforme classificação abaixo:

29.2. Programa de Trabalho: 19.122.0032.2000.0001

29.3. Fonte de Recursos: 0100000000

29.4. Elemento da Despesa: 339039

 Submete-se à aprovação da autoridade competente.

Helenúcia Bezerra de Araújo
Integrante EPC

 
Fernando Franca e Gomes de Miranda

Integrante EPC
 

Aprovo o presente Projeto Básico.  

 
Ivancir Gonçalves da Rocha Castro Filho

Coordenador Geral de Recursos Logísticos

Documento assinado eletronicamente por Helenucia Bezerra de Araujo Paes Landim, Agente
Administrativo, em 20/09/2021, às 14:00 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Franca E Gomes de Miranda, Chefe de Divisão
de Arquivo e Protocolo, em 20/09/2021, às 14:08 (horário oficial de Brasília), com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mctic.gov.br/verifica.html,
informando o código verificador 8120030 e o código CRC C9C646F2.
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